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K I I Quem unao 
admite anistia 

"Sou pequeno empresá­
rio há 33 anos. Tamb ém 
contra í dívidas junto aos 
bancos durante o Plano 
Cruzado. Como administro 
minha firma com austeri­
dade e realidade, hoje, não 
tenho mais nenhuma dívi­
da. Quem não tem compe­
tência, não se estabelece. 
Esta anistia proposta é a 
maior mamata que já hou­
ve neste país. É uma vergo­
nha pela qual o povo brasi­
leiro não pode e não deve 
pagar". 

Telegramas como esse 
vêm chegando às dezenas 
ao gabinete do líder do Go­
verno, deputado Carlos 
SanfAnna, desde que co­
meçaram as negociações 
em torno da fusão das 
emendas que dão anistia 
aos micros e pequenos em­
presários. Não bastasse, 
muitos dos constituintes, 
que estão prontos a votar 
em alguma medida favore­
cendo o grupo de devedo­
res, também procuram a li­
derança pedindo, às vezes, 
pelo amor de Deus, que não 
se deixe de fazer acordo 
porque ninguém quer ar­
rombar os cofres do Tesou­
ro. Mas, por outro lado, a 
pressão das bases vem sen­
do enorme. 

Foram fatos como este 
que levaram a liderança do 
Governo a encomendar um 
texto de fusão mais restriti­
vo, em deba te desde 
quinta-feira passada, e que 
separa do perdão os médios 
produtores rurais, por 
exemplo, cancelando a cor-
reção monetária dos mi­
cros e pequenos empresá­
rios e dos miniprodutores 
rurais. O texto, por sinal, 
só será colocado na mesa 
das negociações hoje, 
quando as lideranças volta­
rem a se reunir. 

Mas, se existem telegra­
mas veementes contra um 
perdão indiscriminando, 
há também os que querem 
abrir o leque a ponto de 
atender até as pequenas in­
dústrias com faturamento 
bruto anual de até 150 mil 
OTNs e as empresas co­
merciais até 75 mil OTNs 
— ou seja, CzJ 100 milhões 
ou Cz$ 205 milhões anuais. 
E não querem ficar na de­
pendência dos bancos, pre­
ferindo uma medida defini­
tiva sob a alegação de que 
"a maioria dos atingidos 
não tem recursos para pa­
gar custas de advogados". 

Essa proposta consta de 
documento remetido aos 

autores das emendas de 
anistia pelo presidente da 
Confederação Nacional das 
Micros e Pequenas Empre­
sas, Pedro Cascaes Filho, 
no qual ele avisa que "é is­
to que o setor pleiteia. Me­
nos não adianta". Depois, 
critica as soluções tentadas 
pela área económica do Go­
verno e cobra "compreen­
são e vontade política da 
Assembleia Nacional Cons­
tituinte para aprovar a fu­
são ".apresentada pelo se­
nador Mansueto de Lavor. 

Ontem, entrando rapida­
mente no gabinete do líder 
Carlos SanfAnna, o depu­
tado Gilson Machado co­
mentou que "a montanha 
vai parir um rato", ao 
anunciar que quando o 
vice-líder do PT, José Ge-
noíno, soube que se abris­
sem muito o perdão pode­
riam quebrar, por exem­
plo, a Caixa Económica Fe­
deral, comentou na reunião 
de negociação "então, o 
Mailson tem razão e eu es­
tou com ele, em defesa dos 
trabalhadores". È nas po­
sições das esquerdas que o 
Governo confia para evitar 
que o perdão se alastre e 
beneficie gente que desviou 
o dinheiro. 

Ainda o perdão das dívidas 
Roberto Konder Borhausen 

Muito se tem debatido nestes 
dias sobre as propostas dos 
constituintes Humberto Souto, 
Mansueto de Lavor e Ziza Va­
ladares, que concedem, sob di­
ferentes formas, anistia a débi­
tos contraídos junto ao sistema 
financeiro. 

É sempre útil o debate, ainda 
mais se considerarmos que o 
assunto não foi votado até hoje. 
N-ao é demais relembrar que 
não há benefícios sem custo e 
portanto se uns forem perdoa­
dos outros vão pagar. Como se 
trata de perdão a ser concedido 
pelo poder público, se aprova­
do, é lógico que é o poder públi­
co que deve pagar a conta. 

E como o Estado não cria re­
cursos, ele vai usar os tributos 
arrecadados da população pa­
ra pagar as benesses de al­
guns. Ora, é uma imensa injus­
tiça fazer com que a popula­
ção, carente de recursos bási­
cos de saúde, educaç-ao, segu­
rança, etc, seja onerada por es­
te perdão. Sem dúvida os em­
presários, por menores qúe se­
jam, se situam, sob ponto de 
vista económico e patrimonial, 
na camada mais rica da socie­
dade. Eles estarão sendo bene­
ficiados e o povo em geral, in­
clusive aqueles mais pobres, 
estarão pagando. 

É válido perguntar: e se eles 
tivessem tido lucro, estariam 
dividindo com a população? 

Claro que não; logo não podem 
vir transferir os seus prejuízos. 
Esta é a regra da livre iniciati­
va. Quem assume o risco, usu­
frui do lucro ou arca com o pre­
juízo. Em quaisquer circuns­
tâncias. Não há como ser dife­
rente. 

De outro lado há os que racio­
cinam, com a hipótese do pre­
juízo ser absorvido pelos ban­
cos financiadores. Esta é a re­
gra em mercado e assim tem 
ocorrido. Se o banco emprestou 
a devedor que n-ao tem capaci­
dade de pagar, ele assume o 
prejuízo. Assim os bancos já 
perderam, somente em S7, 
mais de CzJ 500 bilhões. Agora 
o estranho é que sejam obriga­
dos a perder, através de um 
perdão extemporâneo, conce­
dido por quem não é parte do 
contrato bilateral. Mas este pa­
rece ser o objetivo das emen­
das em apreço. 

Vamos, somente para efeito 
de raciocínio, ver quem seria 
atingido. No caso em pauta, co­
mo 85 por cento dos débitos em 
questão, estão concentrados 
nos bancos públicos, federais e 
estaduais, e o seu maior acio-
nista é o Estado, seria a socie­
dade como um todo novamente 
a onerar. Além disto, na maio­
ria, estes bancos são socieda­
des abertas e também os inú­
meros pequenos acionistas per­
deriam, que é o que ocorreria 
no setor privado. 

Algumas pessoas imaginam 
que os bancos privados perten­

cem aos grandes banqueiros. 
Puro engano. Estes possuem 
geralmente cerca de 20 a 30 por 
cento do capital total, estando 
os restantes 70 por cento em 
mãos da sociedade. 

Os bancos privados têm mais 
de 3 milhões de acionistas, e 
dentre eles se incluem as fun­
dações e os fundos de pensão. 
Estas duas últimas entidades 
pertencem aos funcionários 
das empresas, aos assalaria­
dos portanto. Cabe a pergunta: 
É justa esta transferência de 
prejuízo? No bojo desta Injusti­
ça proposta, não podemos es­
quecer daqueles que pagaram, 
por vezes fazendo enormes sa­
crifícios, çom venda de parte 
de seu património, para pagar 
seus compromissos. 

Estes se sentirão lesados. E 
sem dúvida eles constituem a 
maioria dos micros e pequenos 
empresários e produtores ru­
rais. Mais uma vez se estará 
premiando aqueles que não 
honraram seus compromissos, 
em detrimento dos que cumpri­
ram corretamente suas obriga­
ções. 

Roberto Konder Borhau­
sen é presidente da Confe­
deração Nacional das Insti­
tuições Financeiras, vice-
presidente do Conselho de 
Administração do Uniban-
co e membro do Conselho 
Monetário Nacional 
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Mais uma sessão da Constituinte sem quorum para votação: às 14h35, quando foi aberta, o plenário estava quase vazio 

Câmara faz sessão só 
com quatro deputados 

Segunda-feira, 27 de ju 
nho de 88. É a 55a sessão da 
Câmara dos Deputados, no 
ano. Mas, como é segunda-
feira, nada mais normal do 
que a falta absoluta de quo­
rum. Só quatro deputados 
compareceram ao plená­
rio. Cada um fez um peque­
no discurso e, apenas 25 mi­
nutos após o seu inicio, os 
trabalhos estavam definiti­
vamente encerrados. Tam­
bém não houve quorum na 
sessão da Constituinte, à 
tarde. 

"Olha, tem um presidin­
do, um falando, um escre­
vendo e outro lendo". Essa 
foi a reação de um dos se­
guranças da Câmara dos 
Deputados, ontem pela ma­
nhã, quando perguntado 
por um jornalista, se a ses­
são estava acontecendo, 
ainda. 

Pontualmente às 9h, o de­
putado gaúcho Adylson 
Motta (PDS), recordista 
absoluto de çompareci-
mentos às sessões da Câ­
mara, Congresso e Consti­
tuinte, abriu a sessão. Ime­
diatamente após a leitura 
da ata anterior ele passou a 
palavra a outro gaúcho, Ivo 
Mainardi (PMDB), que 
discursou reclamando da 
intenção governamental 
em privatizar o Banco Me­
ridional. 

O primeiro discurso foi 
curto. Até por isso, quando 
foi chamado o segundo ora­
dor inscrito — mais um 
gaúcho, Érico Pegoraro 
(PFL) — o presidente foi 
obrigado a passar adiante, 
já que o deputado não ha­
via chegado ao plenário. 
Foi a vez, então, do carioca 
Paulo Ramos (PMDB), 
despear impropérios con­
tra o governador Moreira 
Franco e sua administra­
ção. 

Providencialmente, du­
rante o discurso de Ramos, 
chegou o deputado Érico 
Pegoraro. Ele foi convida­
do a subir à tribuna em se­
guida e também discursou 
sobre o seu estado, o Rio 
Grande do Sul. 

Adylson Motta passou a 
presidência dos trabalhos 
ao deputado mais velho, 
presente, Ivo Mainardi, e 
foi à tribuna falar sobre as 
diversas convocações de 

ministros que fez e que não 
foram atendidas. 

Falaram os quatro pre­
sentes e não restou ao pre­
sidente Mainardi senão 
prosseguir a sessão. Convo­
cou Comunicações de Lide­
ranças: não havia nenhum 
líder inscrito. Chamou 
quem desejasse apresentar 
proposições à mesa: nem 
os assíduos presentes, des­
sa vez, haviam preparado 
qualquer coisa. Finalmen­
te, convocou o Grande Ex­
pediente. Por ser uma 
segunda-feira, não havia 
matéria a ser votada e, 
consequentemente. Ordem 
do Dia. Mesmo que houves­
se, não tinha quorum para 
votar. 

Ivo Mainardi anunciou 
que, não havendo mais o 
"que tratar, "está encerra­
da a sessão!" Eram 9h25 e 
os microfones foram desli­
gados. Um melancólico si­
lêncio para o final de mais 
uma plenária de segunda-
feira. 

CONSTITUINTE 

Como já virou rotina nas 
sessões de segunda e sexta-
feira, a de ontem à tarde 
também não reuniu o míni­
mo de 280 constituintes ne­
cessários para a votação. 
As 16h20, quando terminou 
a verificação de quorum, 
apenas 184 estavam lá para 
registrar seus códigos no 
painel, e o presidente Ulys-
ses Guimarães foi obrigado 
a encerrar a sessão. 

Os trabalhos de ontem se 
resumiram aos pequenos 
pronunciamentos quando, 
surpreendentemente, os 
constituintes não aprovei­
taram para fazer coro con­
tra a suplementação orça­
mentária baixada pelo Go­
verno através de decreto-
lei na última sexta-feira. O 
único que dedicou seu dis­
curso ao novo decreto-lei 
foi o deputado Adylson 
Motta (PDS-RS). 

Adylson Motta fez um 
verdadeiro desabafo. "O 
Poder Executivo não tem 
poupado meios e palavras 
para afrontar esta Casa, 
mas pior do que isso são 
seus atos. A revisão do or-
ç a m e n t o a t r a v é s de 
decreto-lei é um deboche. 
São valores de 3 trilhões e 
739 bilhões manipulados 
sem que a sociedade brasi­
leira tenha ideia do que es­
tá ocorrendo". 

O deputado Vicente Bogo 
(PMDB-RS) criticou a des­
tinação de parte do exce­
dente de recursos distri­
buídos através de decreto-
lei 'a Ferrovia Norte-Sul, 
ao invés de sua aplicação 
em investimentos sociais. 
"Por que a ferrovia não po­
de esperar um pouco en­
quanto se pega este dinhei­
ro para auxiliar aqueles 
que estão quebrando?", 
disse Bogo, ao defender a 
anistia às dividas dos mi­
cro, pequenos e médios em­
presários. 

UMA ATA DE 5 LINHAS 
Nesta pequena folha de papel foi possível anotar to­

dos os dados necessários para que o secretário redija a 
ata da sessão de ontem da Câmara dos Deputados. Só 
falta a anotação de que Adylson Motta foi quem abriu a 
sessão e transmitiu o cargo — após o segundo orador, 
conforme está anotado — para Ivo Mainardi. 

ESTRELA DO DIA 
Tutu abre baterias 

contra o próprio pai 
A deputada Dirce Tutu 

Quadros (PSDB-SP) conse­
guiu ontem a proeza de mo­
vimentar o plenário na no­
na sessão sem quorum de 
segunda-feira à tarde. Ela 
arrancou palmas dos pou­
cos presentes e foi muito 
cumprimentada ao comen­
tar seu conflituoso relacio­
namento com o pai Jânio 
Quadros. E a primeira vez 
que Tutu faz isso durante 
uma sessão da Constituin­
te. 

A deputada começou o 
seu discurso comentando 
as vaias que recebeu du­
rante a primeira conven­
ção do novo partido. "Infe­
lizmente", disse Tutu, 
"não tive a oportunidade 
de defrontar-me com tais 
vaias, mas elas — partidas 
de pouco mais de uma de­
zena de militantes paulis­
tas — tiveram outro ende­
reço, e por um desses inex­
plicáveis caprichos do des­
tino foram p a r a r em 
mim". 

Segundo a interpretação 
de Tutu, as vaias foram di­
rigidas a seu pai, o prefeito 
de São Paulo, com quem 
ela garante não ter qual­
quer afinidade política. 
"Pode-se escolher uma 
ideologia, nunca o próprio 
pai. Lamento dizer isso, 
mas não tenho nada a ver 
com o senhor Jânio Qua­
dros no plano político. Sou 
sua filha, jamais sua corre­
ligionária. Não lhe perdoo o 
apoio a um governo corrup­
to, aos cinco ou seis anos de 
mandato para o atual Pre­
sidente da República, sua 
ligaç-ao política com figu­
ras menores do País, o mo­
do descortês como trata a 
imprensa, os adversários e 
os que lhe desagradam de 
uma forma ou de outra", 

Tutu Quadros 

disparou a deputada, sendo 
a esta altura interrompida 
pelas palmas do plenário. 

Tutu aproveitou para cri­
ticar uma declaração dada 
pelo governador do Para­
ná, Álvaro Dias, referindo-
se a ela e ao ex-governador 
de Santa Catarina, Espiri-
dião Amin, como biônicos. 
"O mandato que ocupo, 
com coragem e determina­
ção, foi conseguido nas ur­
nas. Biônico é o Presidente 
da República apoiado pelo 
senhor Álvaro Dias". 

A deputada terminou o 
desabafo pedindo a trans­
crição, nos anais da Consti­
tuinte, do telegrama que 
enviou a Álvaro Dias. Nele, 
Tutu classifica de "infeliz, 
leviana e mentirosa" a de­
claração, lamenta que o go­
vernador do Paraná "se dê 
a trabalhos tão vergonho­
sos como o de caluniar par­
lamentares" e conclui di­
zendo que, se ela não foi 
nem jamais será biônica, o 
mesmo não pode dizer dos 
cabelos de Álvaro Dias. 

Congresso pode ser convocado 
As lideranças partidá­

rias no Congresso poderão 
decidir hoje a convocação 
extraordinária da Câmara 
dos Deputados e do Senado 
Federal, durante o mês de 
julho. A ideia, segundo o 
líder do PMDB. deputado 
Ibsen Pinheiro (RS), é 
apoiada pelo presidente da 
Câmara, deputado Ulysses 
Guimarães (SP), e pelo 
líder do governo, deputado 

Carlos SanfAnna (BA). 
Ibsen Pinheiro irá propor 

aos demais líderes que a 
convocação seja feita a 
partir de 15 de julho — no 
início do mês a Constituinte 
estará em recesso branco, 
com a abertura dos prazos 
para o relator dar a reda-
ção final e para os consti­
tu in tes a p r e s e n t a r e m 
emendas ao texto aprovado 
no primeiro turno. 


